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RESUMO
Introdução: No Brasil, a COVID-19 foi agravada por desinformação, negligência 
governamental e promoção de tratamentos sem eficácia. Objetivo: Identificar 
o uso de diferentes fontes de informação em saúde associadas à adesão ao 
esquema vacinal contra a COVID-19 no Amazonas, Brasil. Metodologia: Estudo 
descritivo exploratório, realizado com população atendida na Atenção Básica à 
Saúde (ABS) em 12 municípios distribuídos em nove regiões de saúde do estado 
do Amazonas (amostra por conveniência). A coleta de dados utilizou questionário 
semiestruturado, previamente testado, contendo informações sobre o perfil dos 
participantes e comunicação e informação sobre COVID-19. Os dados foram anali-
sados pela estatística descritiva. Resultados: Participaram do estudo 385 usuários 
da ABS, predominantemente mulheres (67%), pardos (78,4%), com ensino médio 
completo (48,8%) e católicos (47,5%). Observou-se elevada adesão ao esquema 
vacinal completo (95,5%), embora com diferenças entre os municípios investiga-
dos. Itacoatiara apresentou a maior proporção de participantes com esquema 
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vacinal completo (94%), enquanto Manaus registrou 52%. Entre os indivíduos com esquema 
vacinal incompleto, destacou-se a faixa etária de 18 a 29 anos (42,9%). Participantes com 
esquema vacinal completo relataram maior acesso a informações sobre COVID-19 pelos 
meios de comunicação (89%), pelas atividades preventivas realizadas pelas Unidades Bási-
cas de Saúde (64,3%) e pelos profissionais da saúde (60,4%). No grupo de participantes com 
esquema vacinal incompleto, a consulta às diferentes fontes de informação foi numerica-
mente menor ao do grupo com o esquema completo, com exceção às atividades preventivas 
realizadas pelas Unidades de Saúde (66,7%). Conclusão: Na amostra estudada com usuários 
da ABS no Amazonas, os meios de comunicação, as atividades realizadas nas Unidades de 
Saúde e os profissionais da saúde mostraram-se as fontes de consulta mais frequentes para a 
informação em saúde no período pandêmico. Torna-se necessário enfrentar a desinformação 
para fortalecer a comunicação em saúde e valorizar a vida e o Sistema Único de Saúde (SUS). 
Palavras-chave: COVID-19. Ecossistema Amazônico. Comunicação em Saúde.

ABSTRACT
Introduction: In Brazil, the COVID-19 situation was exacerbated by misinformation, govern-
ment negligence, and the promotion of ineffective treatments. Objective: To identify the use 
of various health information sources associated with adherence to the COVID-19 vaccination 
schedule in Amazonas, Brazil. Method: A descriptive exploratory study conducted with a 
population served by Primary Health Care (PHC) services across 12 municipalities distributed 
among nine health regions in the state of Amazonas (convenience sample). Data collection 
involved a pre-tested, semi-structured questionnaire covering participant profiles and commu-
nication/information regarding COVID-19. Data were analyzed using descriptive statistics. 
Results: The study included 385 PHC users, predominantly women (67%), individuals of mixed 
race/ethnicity (78.4%), those with a high school education (48.8%), and Catholics (47.5%). High 
adherence to the complete vaccination schedule was observed (95.5%), although there were 
differences among the municipalities studied. Itacoatiara showed the highest proportion of 
participants with a complete vaccination schedule (94%), whereas Manaus recorded 52%. 
Among individuals with an incomplete vaccination schedule, the 18-29 age group was the 
most prominent (42.9%). Participants with a complete vaccination schedule reported greater 
access to COVID-19 information via mass media (89%), preventive activities conducted by 
Basic Health Units (64.3%), and health professionals (60.4%). In the group with an incomplete 
vaccination schedule, consultation of various information sources was numerically lower than 
in the group with a complete schedule, with the exception of preventive activities conducted 
by Health Units (66.7%). Conclusion: In the sample of PHC users studied in Amazonas, mass 
media, activities conducted at health units, and health professionals proved to be the most 
frequently consulted sources of health information during the pandemic. It is necessary to 
confront misinformation in order to strengthen health communication and value life and the 
Unified Health System (SUS). 
Keywords: COVID-19. Amazonian Ecosystem. Health Communication.

RESUMEN
Introducción: En Brasil, la COVID-19 se vio exacerbada por la desinformación, la negligen-
cia gubernamental y la promoción de tratamientos ineficaces. Objetivo: Identificar el uso 
de diferentes fuentes de información de salud asociadas con la adherencia al esquema de 
vacunación contra la COVID-19 en Amazonas, Brasil. Método: Se realizó un estudio descrip-
tivo exploratorio con una población atendida por Atención Primaria de Salud (APS) en 12 
municipios distribuidos en nueve regiones de salud de Amazonas (muestra de conveniencia). 
La recolección de datos utilizó un cuestionario semiestructurado previamente validado que 
contenía información sobre los perfiles de los participantes y la comunicación e información 
sobre la COVID-19. Los datos se analizaron mediante estadística descriptiva. Resultados: Par-
ticiparon en el estudio 385 usuarios de APS, predominantemente mujeres (67%), mestizos 
(78,4%), con educación secundaria completa (48,8%) y católicos (47,5%). Se observó una alta 
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adherencia al esquema de vacunación completo (95,5%), aunque con diferencias entre los 
municipios investigados. Itacoatiara presentó la mayor proporción de participantes con un 
esquema de vacunación completo (94%), mientras que Manaus registró el 52%. Entre las per-
sonas con un esquema de vacunación incompleto, destacó el grupo de edad de 18 a 29 años 
(42,9%). Los participantes con un esquema de vacunación completo reportaron mayor acceso 
a información sobre COVID-19 a través de los medios de comunicación (89%), actividades 
preventivas realizadas por APS (64,3%) y profesionales de la salud (60,4%). En el grupo con 
un esquema de vacunación incompleto, la consulta de diferentes fuentes de información fue 
numéricamente menor que en el grupo con un esquema completo, con excepción de las 
actividades preventivas realizadas por Unidades de Salud (66,7%). Conclusión: En la muestra 
estudiada con usuarios de APS en Amazonas, los medios de comunicación, las actividades 
realizadas en unidades de salud y los profesionales de la salud demostraron ser las fuentes 
más frecuentes de información sobre salud durante el período de pandemia. Es necesario 
confrontar la desinformación para fortalecer la comunicación en salud y valorar la vida y el 
Sistema Único de Salud/SUS. 
Palabras clave: COVID-19. Ecosistema Amazónico. Comunicación en Salud.

INTRODUÇÃO
A COVID-19 foi disseminada sem que os países tivessem protocolos de atuação e coorde-

nação da doença – não apenas de ações sanitárias, mas também de comunicação. Dessa forma, 
a pandemia desafiou, no mundo, pessoas e sistemas de saúde, testando suas capacidades de 
lidar e enfrentar uma crise causada por um vírus altamente letal, o novo coronavírus. Pouco 
depois de ter sido anunciada oficialmente como uma pandemia, Ferla et al. (2020), Lima, 
Buss e Paes-Sousa (2020), e Reinaldo e Araújo (2020) já tratavam a COVID-19 como uma 
crise sanitária e humanitária. Os números, que na época já eram expressivos, indicavam não 
apenas a totalidade de adoecimentos e vidas perdidas, mas o colapso dos sistemas de saúde. 
Para o Brasil, apenas oito meses foram suficientes para que o país ficasse entre aqueles com os 
piores indicadores relacionados à doença e óbitos relacionados (Calil, 2021). 

A COVID-19 não apenas teve destaque na dimensão biológica, representando uma grave 
ameaça à saúde (Lima; Buss; Paes-Sousa, 2020), em que foi possível acompanhar o compor-
tamento do vírus, adoecimento e morte de pessoas e a tensão nos serviços de saúde, mas 
também afetou a economia dos países. Deixou marcas explícitas ao agravar as desigualdades 
já existentes antes da crise, como as de gênero, étnicas e territoriais, revelando o impacto nas 
condições de vida das pessoas e as vulnerabilidades territoriais (Ferla et al., 2020; Biehl, 2021; 
Orellana et al., 2021). 

Foi desigual a distribuição do padrão epidemiológico da COVID-19. O caráter “demo-
crático” com o qual a pandemia foi inicialmente caracterizada perdeu significado. O novo 
coronavírus atingiu a todos, mas o fez de maneiras diferentes. Indicou a abundância e preva-
lência de casos entre populações e territórios mais vulneráveis, como comunidades pobres 
que apresentam sobreposição de vulnerabilidades; grupos que não tiveram condições de 
permanecer em casa ou, quando tiveram, conviveram em espaços em que não foi possível 
adotar o distanciamento físico e outras medidas de proteção; trabalhadores essenciais que 
não tiveram suspensão ou redução da carga horária de trabalho; trabalhadores informais; 
profissionais que não tiveram suas funções adaptadas ao formato remoto de trabalho; comu-
nidades distantes de áreas onde estão instaladas unidades de saúde com suposta tecnologia 
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para atendimento às pessoas (Buss, 2020; Leite, 2020; Stevanin, 2020). Um conjunto de desi-
gualdades que agravou a iniquidade. 

Com o elevado número de adoecimentos e mortes acumulados até 2023, evidenciou-se a 
ausência ou a morosidade na elaboração e implementação de um plano de Estado eficaz para 
conter o avanço da doença, com 38.210.864 casos acumulados e 708.638 óbitos registrados 
no período de março de 2020 a dezembro de 2023. Considerando a população de 210.147.125 
habitantes, observa-se uma taxa de mortalidade de 337,21 óbitos por 100 mil habitantes 
(Brasil, 2025).

O governo federal vigente à época omitiu a gravidade da crise sanitária e se ocupou com 
a produção e a disseminação de desinformação, incluindo notícias falsas – epidemia de 
fake news – que geraram dúvidas na população e incentivaram comportamentos contrários 
às orientações das organizações de saúde, além de estimular o uso de medicamentos não 
comprovados contra a COVID-19, como cloroquina e ivermectina (Brasil, 2021; Calil, 2021; 
Morette et al., 2021; Peixoto; Leal; Marques, 2023). Essa postura pode ser interpretada como 
uma forma de necropolítica, conceito que se refere ao uso do poder político para determinar 
como algumas pessoas podem viver e como outras devem morrer. Omitir informações reais 
e se ocupar em transmitir inverdades são condutas gravíssimas, e a negação à pandemia tem 
relação com o número de mortes ocorridas (Peixoto; Leal; Marques, 2023) e ao colapso do 
sistema de saúde, que não suportava o aumento da demanda (Calil, 2021; Santos, 2024). 

Durante o período, observou-se uma desvalorização do conhecimento científico, 
comprometendo os esforços para garantir a promoção, proteção e cuidado em saúde, bem 
como a disseminação de informações seguras à população. Dessa forma, a pandemia se 
colocou como uma crise sanitária e se projetou como uma crise civilizatória reveladora de 
desigualdades, iniquidades de acesso em saúde e violação de direitos (Ferla, 2021). Essa crise 
civilizatória envolveu os sistemas de saúde. 

No Amazonas, o caos durante a pandemia revelou a ineficiência da ação governamental e 
as mortes apontaram para a incapacidade do sistema de saúde em operar durante os extensos 
e extremos períodos de crises agravados pela comunicação controversa e questões como falta 
de leitos de UTI; estafas mental e física dos trabalhadores que atuaram sob tensão e risco à 
própria vida; desabastecimento de medicamentos e insumos básicos, como oxigênio, resul-
tando na morte de pacientes nas primeiras semanas de janeiro de 2021 (Calil, 2021). Nesse 
estado e em outros da região Norte do Brasil, uma das mensagens disseminadas era de que o 
novo coronavírus não resistia a temperaturas superiores a 26 graus e que medicamentos sem 
evidências comprovadas contra a COVID-19, comprados com dinheiro público, eram válidos 
como tratamento (Dominguez, 2021). Além disso, a crise do oxigênio em janeiro de 2021 
destacou a gravidade da situação, resultando em inúmeras mortes por asfixia (Santos, 2024). 

Nesse contexto, receber e dar credibilidade às mensagens que chegavam pelos disposi-
tivos de comunicação, como as redes sociais, tornou-se arriscado, sobretudo pelo período 
marcado por notícias falsas (Cruz; Fernandes; Jesus, 2020). As divergências entre as orienta-
ções oficiais e as informações falsas colocavam em risco a vida das pessoas, pois orientavam a 
procedimentos errados contra a doença, transmitiam a falsa realidade de segurança sanitária 
e colocavam condições de saúde no âmbito das crenças religiosas (Santos, 2024). 

Este artigo propôs-se a identificar o uso de diferentes fontes de informação em saúde 
associadas à adesão ao esquema vacinal contra a COVID-19 no estado do Amazonas, Brasil, 
considerando as percepções da população atendida na Atenção Básica à Saúde (ABS) do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo exploratório, de abordagem quantitativa, que constitui 
um recorte de uma pesquisa mais ampla desenvolvida no âmbito de uma dissertação de 
mestrado (Santos, 2024). 

Local de realização do estudo 

A pesquisa foi realizada em 12 municípios distribuídos em nove regiões de saúde do 
estado do Amazonas: Boca do Acre (Regional Purus), Carauari (Regional Juruá), Iranduba 
(Rio Negro/Centro Regional), Itacoatiara (Médio Amazonas), Manacapuru (Rio Negro e 
Solimões), Manaus (Rio Negro/Centro Regional), Manicoré (Rio Madeira), Parintins (Baixo 
Amazonas), Presidente Figueiredo (Rio Negro/Centro Regional), São Gabriel da Cachoeira 
(Rio Negro/Centro Regional), Tabatinga (Alto Solimões) e Tefé (Triângulo). 

Seleção de participantes 

A população do estudo foi composta por usuários da ABS dos municípios selecionados. 
As pessoas participantes foram abordadas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) durante 
atendimento por demanda espontânea, caracterizando-se como amostra não probabilística. 

Os participantes foram convidados nas respectivas UBS pelos pesquisadores do Labora-
tório de História, Políticas Públicas e Saúde na Amazônia (LAHPSA), da Fiocruz Amazônia, 
vinculados à pesquisa original. Após o aceite em participar da pesquisa, o pesquisador e 
a pessoa participante iniciavam a aplicação do questionário nas dependências da própria 
unidade. 

Cada abordagem foi precedida pela apresentação da pessoa pesquisadora, do tema e dos 
objetivos da pesquisa, bem como da justificativa para a escolha da unidade e das pessoas 
participantes. Também foram assegurados o anonimato e o sigilo das informações, conforme 
previsto na legislação brasileira, em quaisquer publicações decorrentes desta pesquisa. Nesta 
etapa, foi solicitada a anuência das pessoas participantes por meio da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Foram incluídas pessoas com idade igual ou superior a 18 anos que aceitaram parti-
cipar da pesquisa mediante consentimento. Foram excluídos indivíduos identificados como 
pertencentes a populações indígenas aldeadas, conforme registro nos serviços de saúde. 

Procedimentos de coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de questionário semiestruturado, composto por 
questões fechadas e abertas, aplicado em abordagens individuais com duração média de 40 
minutos, conduzidas por pesquisadores vinculados ao estudo. O questionário foi constituído 
por pesquisa anterior do LAHPSA/Fiocruz Amazônia (Santos, 2024) e foi validado por 
meio da consulta a especialistas e testado empiricamente antes da aplicação em território 
amazônico. 

O instrumento continha 60 questões organizadas em seis blocos temáticos: (I) perfil do 
participante; (II) acesso aos serviços de saúde durante a pandemia; (III) meios de comuni-
cação e informação sobre COVID-19; (IV) conhecimento sobre estratégias de disseminação 
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de informações verídicas ou falsas sobre a COVID-19; (V) mudanças sociais decorrentes da 
pandemia; e (VI) questões abertas.

Este artigo apresenta a análise das respostas dos Blocos I e III do instrumento de pesquisa.  

Procedimentos de análise de dados e informações 

As variáveis consideradas incluíram idade, sexo, raça/cor da pele, escolaridade e religião, 
além do status vacinal para COVID-19. O status vacinal foi categorizado conforme a resposta 
dos participantes em: (I) esquema vacinal completo (duas doses; duas doses com reforço; ou 
três ou mais doses) e (II) esquema vacinal incompleto (nenhuma dose ou apenas uma dose), 
considerando o contexto de disponibilidade. 

Os dados foram organizados e analisados por meio de estatística descritiva, com apresen-
tação de frequências absolutas e relativas, com o apoio do software Stata versão 14®.

Procedimentos éticos 

O projeto “Prevenção e controle da COVID-19: a transformação das práticas sociais da 
população em territórios de abrangência da Atenção Básica à Saúde no Estado do Amazonas” 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM), sob CAAE nº 51941321.4.0000.5020 e parecer nº 5.137.547. 

A realização da pesquisa iniciou-se após aceite e assinatura do TCLE, conforme as Reso-
luções nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

RESULTADOS
Foram analisados dados de 385 pessoas, cujas idades variaram entre 18 e 98 anos. A faixa 

etária com maior representação foi a de 18 a 29 anos e a de 30 a 39 anos, com 83 pessoas em 
ambas (21,56%). A maioria da amostra era composta por mulheres (67%) e por pessoas que 
se identificavam como católicas (47,5%) e evangélicas (43,1%). Com relação ao quesito raça/
cor da pele, a maior parte das pessoas participantes se declarou parda (78,4%). E com relação 
à escolaridade, a maior parte dos participantes possuía o ensino médio completo (48,8%). Os 
resultados detalhados estão disponíveis na Tabela 1. 

Tabela 1 – Descrição da amostra estudada.

VARIÁVEIS n %

Sexo
Masculino 127 33,0

Feminino 258 67,0

Raça/Cor da pele
Branca 39 10,1

Parda 302 78,4

Preta 13 3,4

Indígena 28 7,3

Amarela 3 0,8
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Escolaridade
Sem escolaridade 15 3,9

Fundamental completo 104 27,0

Médio completo 188 48,8

Superior completo 78 20,3

Religião
Católica 183 47,5

Evangélica 166 43,1

Não tem 27 7,1

Outra (Espírita ou de matriz africana) 9 2,3
Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Esquema vacinal completo ou incompleto 

A amostra estudada foi constituída, em sua maioria, por uma população com esquema 
vacinal completo (n = 364; 95,5%).

Entre os municípios amazônicos participantes do estudo, Itacoatiara destacou-se com 
uma proporção mais elevada de esquema vacinal completo, atingindo 94%. Em contrapar-
tida, na capital, Manaus, 52% das pessoas participantes afirmaram ter recebido tanto as duas 
doses da vacina quanto o reforço e, em Carauari, 47% haviam completado o esquema vacinal 
com as duas doses mais o reforço e 7% haviam recebido apenas uma dose (Figura 1). 

Figura 1 – Frequência de doses recebidas segundo município.

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.
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As mulheres representaram a maioria da amostra, tanto com esquema vacinal completo 
(n = 245; 67,3%) quanto com o esquema incompleto (n = 13; 61,9%), como mostra a Tabela 2.

Tabela 2 – Esquema vacinal conforme sexo.

SEXO
ESQUEMA COMPLETO ESQUEMA INCOMPLETO

n % n %

Masculino 119 32,7 8 38,1

Feminino 245 67,3 13 61,9

TOTAL 364 100,0 21 100,0
Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

A faixa etária com maior representação do esquema vacinal incompleto foi a de 18 a 29 
anos (n = 9; 42,9%) (Figura 2).

Figura 2 – Esquema vacinal conforme a faixa etária. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Em relação à raça/cor da pele, observou-se a predominância de pessoas autodeclaradas 
pardas entre os participantes com esquema vacinal completo (78,3%) e incompleto (81%). As 
demais categorias apresentaram menores proporções, com distribuição semelhante entre os 
grupos, incluindo indivíduos brancos (10,2% no esquema completo e 9,5% no incompleto), 
indígenas (7,1% e 9,5%, respectivamente), e baixa representação de pessoas pretas e amarelas. 
Esse padrão reflete a distribuição das categorias de raça/cor entre os participantes, conside-
rando a composição sociodemográfica da amostra. 

Entre os participantes da amostra com esquema vacinal completo, os meios de comu-
nicação (jornais, portais de notícias, rádio e televisão) constituíram a principal fonte de 
informação sobre a COVID-19 (89%), seguidos pelas informações recebidas por meio das 
atividades preventivas realizadas pelas UBS (64,3%). No grupo de participantes com esquema 
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vacinal incompleto, 66,7% relataram obter informações pelos meios de comunicação e 52,4% 
por profissionais de saúde. Em relação às informações provenientes de governantes, entre os 
participantes da amostra com esquema vacinal completo, 85,2% afirmaram não utilizar essa 
fonte. Quanto às atividades preventivas realizadas pelas UBS, 64,3% dos participantes com 
esquema vacinal completo responderam que essas ações foram desenvolvidas no território 
estudado (Tabela 3).

Tabela 3 – Meios de comunicação sobre COVID-19 segundo esquema de vacinação contra a 
COVID-19.

MEIOS DE COMUNICAÇÃO ESQUEMA COMPLETO ESQUEMA INCOMPLETO

Profissionais de saúde (%)
Sim 60,4 52,4

Não 39,6 47,6

Redes Sociais (%)
Sim 44,5 38,1

Não 55,5 61,9

Meios de comunicação (%)
Sim 89,0 66,7

Não 11,0 33,3

Comunidade (%)
Sim 34,3 33,3

Não 65,7 66,7

Governantes (%)
Sim 14,8 9,5

Não 85,2 90,5

Realização de atividade preventiva pela Unidade de Saúde (%)
Sim 64,3 66,7

Não 20,9 28,6

Não sabe informar 14,8 4,7
Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

DISCUSSÃO
É importante analisar os resultados deste estudo considerando que os achados se referem 

a um grupo específico de usuários da ABS/SUS e não permitem generalizações estatísticas 
para a população em geral. Ainda assim, embora a forma de seleção da amostra traga limi-
tações, os achados descrevem uma situação vivida por usuários do SUS no território em 
estudo. Além disso, são resultados que apresentam consistência e coerência com o contexto 
epidemiológico e social da COVID-19 descrito na literatura. Essa convergência levanta a 
hipótese de que os processos identificados nesta investigação correspondam a fenômenos 
efetivamente vivenciados no território estudado. Ao mesmo tempo, sugere que dinâmicas 
semelhantes possam ter ocorrido em outros territórios, ainda que em diferentes magnitudes 
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e contextos, estabelecendo uma conexão entre a realidade local observada e processos sociais 
mais amplos relacionados à pandemia. 

O perfil dos participantes deste estudo apresenta características semelhantes às descritas 
em investigações sobre a população amazônica, especialmente no que se refere à distribuição 
por raça/cor, escolaridade e religião. A maior participação de mulheres pode ser compreen-
dida à luz da maior frequência de utilização dos serviços de saúde por esse grupo, aspecto já 
descrito na literatura (Guibu et al., 2017; Cobo; Cruz; Dick, 2021; Schweickardt et al., 2022; 
Sousa; Fonseca; Bousquat, 2023). Considerando que os participantes foram abordados em 
UBS, esse perfil também reflete padrões de acesso e uso dos serviços no âmbito da ABS. No 
contexto amazônico, esse acesso é atravessado por especificidades territoriais, marcadas por 
desigualdades sociais, limitações geográficas e desafios logísticos que influenciam a orga-
nização e a utilização dos serviços de saúde (Ceccim; Ferla, 2008; Schweickardt et al., 2022; 
Santos, 2024). 

Durante a pandemia, a análise de dados sobre vacinação revelou desigualdades signi-
ficativas relacionadas à raça/cor, evidenciando que grupos historicamente marginalizados, 
como pessoas negras e pardas, enfrentaram maiores barreiras de acesso à imunização e 
menor confiança nas campanhas vacinais. Essas diferenças refletem não apenas desigual-
dades socioeconômicas, mas também experiências de discriminação e desinformação, 
incluindo discursos antivacina em redes sociais que exploram vulnerabilidades históricas 
desses grupos. Assim, compreender o papel da raça/cor na adesão à vacinação é fundamental 
para desenvolver estratégias de comunicação culturalmente sensíveis e políticas públicas que 
promovam equidade e proteção efetiva contra a COVID-19 (Moraes, 2022; Schweickardt et 
al., 2022; Santos, 2024). 

No que se refere ao esquema vacinal, observou-se elevada frequência de participantes 
com esquema completo. Para fins analíticos, as respostas foram agrupadas em duas cate-
gorias: esquema completo (duas doses; duas doses + reforço; três ou mais doses) e esquema 
incompleto (nenhuma dose; uma dose), considerando aspectos como desinformação, recusa 
e dificuldades de acesso aos serviços. Esse resultado deve ser interpretado à luz da estratégia 
de seleção da amostra, realizada em serviços de saúde, o que pode implicar maior presença de 
pessoas com maior vínculo com o sistema de saúde e, possivelmente, maior adesão às ações 
de imunização. Durante as campanhas de vacinação contra a COVID-19, recomendava-se a 
conclusão do esquema vacinal com o mesmo fabricante, com exceções relacionadas à dispo-
nibilidade, além da priorização de imunizantes específicos para doses de reforço, conforme 
orientações do Ministério da Saúde (Brasil, 2023). 

Em relação às fontes de informação em saúde sobre a COVID-19, este estudo destacou o 
uso de meios de comunicação, as atividades realizadas nas UBS e os profissionais da saúde. 

Esses achados dialogam com estudos que destacam o papel das fontes institucionais e 
profissionais na mediação de informações em saúde e na construção da confiança pública 
(Rocha et al., 2022). 

As redes sociais como fonte de informação sobre a COVID-19 variaram de 38,1% 
(esquema vacinal incompleto) a 44,5% (esquema vacinal completo). Cabe considerar que 
nas redes sociais as narrativas antivacina apelam frequentemente a emoções e discursos que 
contestam a segurança das vacinas, usando formatos que simulam notícias e dificultam a 
avaliação crítica por parte das pessoas. Notícias falsas com conteúdos distorcidos foram 
responsáveis por gerar dúvidas sobre a vacina contra a COVID-19 em determinados grupos, 
como os mais vulneráveis em relação ao acesso à informação qualificada ou adeptos de 
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determinados grupos políticos que negligenciaram e se empenharam em campanhas contra 
a vacinação contra a COVID-19. Por outro lado, o engajamento com informações verdadeiras 
e enquadramentos positivos sobre vacinas reforça a adesão e a confiança na imunização. 
Assim, não são as redes sociais em si que determinam a hesitação vacinal, mas a qualidade e 
natureza do conteúdo consumido (Massarani et al., 2021; Santos, 2024). 

A queda do engajamento em relação à vacina contra a COVID-19 entre o público jovem 
pode refletir uma percepção de menor risco frente à doença. No início da pandemia, a 
COVID-19 atingia predominantemente pessoas idosas, com comorbidades, e profissionais 
da saúde; com o tempo, esse perfil mudou. Paralelamente, a circulação de desinformação 
em canais frequentemente utilizados por públicos mais jovens pode ter reduzido a exposição 
a informações confiáveis e reforçado dúvidas. Assim, mais do que o uso isolado das redes 
sociais, a qualidade e a natureza do conteúdo consumido, associadas à percepção subjetiva de 
risco, emergem como possíveis explicadores para a menor adesão ao esquema vacinal obser-
vada nessa faixa etária (Massarani; Waltz; Medeiros, 2024; Santos, 2024). 

A desinformação sobre vacinas tem impacto direto na procura por imunização, levando 
à redução das coberturas vacinais (Santos, 2024). Nesse sentido, a ABS e seus profissionais 
assumem papel central na produção, mediação e circulação de informações confiáveis nos 
territórios. Estratégias de comunicação e educação em saúde foram amplamente recomen-
dadas durante a pandemia como forma de orientar práticas seguras e ampliar a adesão às 
medidas de prevenção (Brito et al., 2020). A presença de vínculos com os serviços de saúde 
pode favorecer o acesso a orientações qualificadas, contribuindo para a adesão às medidas de 
prevenção e à vacinação. Esse papel é coerente com a função estruturante do SUS na organi-
zação das ações de cuidado e na promoção da saúde em diferentes contextos territoriais (Luz, 
2009). Neste estudo observou-se que uma parte considerável dos participantes com esquema 
vacinal incompleto (66,7%) reconheceu que as UBS realizaram atividades preventivas em 
relação à COVID-19. O esquema incompleto, nesse caso, pode decorrer do fato de que a 
pessoa participante não havia se vacinado até o momento da abordagem da pesquisa ou de 
que outras influências tenham desencorajado a adesão às campanhas de vacinação (Santos, 
2024). 

Para promover a confiança na vacinação e enfrentar a desinformação, é fundamental 
mobilizar lideranças locais, associações de bairro, escolas e igrejas, implementar sistematica-
mente estratégias educativas para esclarecer dúvidas e responder a boatos com informações 
baseadas em ciência, e produzir e divulgar conteúdos confiáveis em materiais impressos, 
conversas comunitárias e mídias sociais para combater fake news (Ferla, 2021; Schweickardt 
et al., 2022; Santos, 2024). Muitos municípios se organizaram e realizaram um “trabalho vivo 
em ato”, que se traduziu em esforços inventivos para conter o avanço da COVID-19 e proteger 
a comunidade (Schweickardt et al., 2022; Santos, 2024). 

Nesse contexto, é comum que as comunidades desenvolvam suas próprias tecnologias de 
proteção coletiva diante da ausência de proteção do Estado. Essa capacidade de organização 
comunitária evidencia a potência de criação e defesa da vida, funcionando como uma política 
de autoproteção diante das ameaças que se aproximam. 

Os resultados também podem ser compreendidos à luz do contexto mais amplo da 
pandemia no Brasil, caracterizado por disputas em torno da produção e circulação de infor-
mações. A disseminação de conteúdos divergentes das recomendações sanitárias e a ausência 
de estratégias coordenadas de comunicação pública contribuíram para a conformação de 
um ambiente informacional complexo, no qual diferentes fontes disputam legitimidade 
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(Ferla et al., 2020; Bigoni et al., 2022). Em territórios amazônicos, esse cenário é agravado por 
limitações no acesso à internet, distâncias geográficas e dificuldades logísticas, que podem 
favorecer a circulação de informações não verificadas e dificultar o acesso a conteúdos 
baseados em evidências (Santos et al., 2024). Nesse contexto, as UBS assumem papel estraté-
gico não apenas na assistência, mas também no enfrentamento à desinformação, atuando na 
mediação entre conhecimento científico e saberes locais, o que foi observado nesse estudo. 

Além disso, estudos apontam que o contexto político-institucional influenciou a adesão 
às medidas sanitárias, incluindo a vacinação, com impactos distintos nos territórios (Leite, 
2020; Calil, 2021; Caponi et al., 2021; Massarani et al., 2021; Orellana et al., 2021; Schweickardt 
et al., 2022; Peixoto; Leal; Marques, 2023; Santos, 2024). 

O atraso na aquisição e distribuição de vacinas, associado a discursos divergentes das 
recomendações científicas, contribuiu para a heterogeneidade das coberturas vacinais no 
país. Ainda assim, o Brasil possui tradição consolidada em políticas de imunização, com 
destaque para o Programa Nacional de Imunizações (PNI), responsável pelo controle de 
diversas doenças imunopreveníveis ao longo das últimas décadas (Sato, 2018; Leite; Lopes; 
Oliveira, 2020). 

As respostas observadas nos diferentes municípios evidenciam a heterogeneidade das 
estratégias locais de enfrentamento da pandemia. Essa variação pode estar associada a fatores 
como organização dos serviços de saúde, presença de equipes, estratégias de comunicação e 
condições logísticas, que influenciam tanto o acesso à informação quanto a adesão à vaci-
nação (Brasil, 2023). Evidências empíricas indicam, ainda, que a vacinação desempenhou 
papel central na redução de casos graves e óbitos, com maior concentração de mortes entre 
indivíduos não vacinados ou com esquema incompleto (Passarelli-Araujo et al., 2022). 

A análise de contextos específicos, como o município de Carauari, também permite 
problematizar a circulação de práticas e informações não baseadas em evidências científicas 
durante a pandemia, como a adesão ao chamado “tratamento precoce”, envolvendo o uso 
de medicamentos sem eficácia comprovada (Ceccim; Ferla, 2008; Schweickardt et al., 2022;  
Santos, 2024). 

Esse cenário se insere em um contexto mais amplo de disputas em torno do conheci-
mento científico e de sua legitimidade, com implicações para as práticas de cuidado e para a 
adesão às estratégias de imunização (Caponi et al., 2021; Dominguez, 2021). 

A circulação dessas práticas também se relaciona a processos mais amplos de desin-
formação e à fragilização de políticas públicas baseadas em evidências, especialmente em 
contextos marcados por desigualdades sociais e territoriais (Schweickardt et al., 2022). Nesse 
sentido, a pandemia evidenciou a importância de fortalecer estratégias de comunicação em 
saúde articuladas ao SUS, capazes de enfrentar a desinformação e promover o acesso a infor-
mações qualificadas. 

Os dados refletem a experiência de indivíduos que acessaram os serviços de saúde no 
período analisado, o que implica a exclusão de segmentos populacionais que não buscaram 
atendimento, possivelmente com diferentes posicionamentos em relação à pandemia e à vaci-
nação. Além disso, o contexto de produção científica durante a pandemia foi marcado por 
limitações de financiamento e por disputas em torno da circulação de dados, o que pode 
ter impactado a disponibilidade de evidências em diferentes territórios (Dominguez, 2021). 
Ainda assim, as informações obtidas permitem compreender dinâmicas relevantes de circu-
lação de informações e práticas de saúde nos territórios estudados. 
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Também deve-se considerar que os dados foram coletados em um contexto marcado 
pelo aumento de adoecimentos e mortes por causas diretas e indiretas da COVID-19, pela 
introdução da vacina contra o novo coronavírus e demais estratégias de enfrentamento à 
pandemia nos serviços de saúde e nos territórios. Assim, os resultados expressam relatos de 
um contexto específico. 

Os achados reforçam a necessidade de estudos que incorporem maior diversidade de 
contextos e estratégias metodológicas, de modo a ampliar a compreensão das desigualdades 
informacionais e das práticas de saúde nos diferentes territórios, contribuindo para o fortale-
cimento das ações de comunicação e cuidado no âmbito do SUS. 

CONCLUSÃO
Ao falar sobre COVID-19 no Brasil é quase impossível dissociá-la de questões políticas, 

sobretudo da necropolítica que cursou como poder paralelo durante a pandemia no país. 
Toda ação de enfrentamento às pandemias e doenças tem um forte caráter político, dado que 
o contexto social é sempre muito relevante para o adoecimento e para a produção de saúde 
de um território.  

Ao trazer dados sobre as fontes de informação em saúde no período pandêmico do estado 
do Amazonas, este artigo não esgota a discussão acerca dos impactos da COVID-19. Como 
já anunciava Madel Luz (2009), refletir a saúde é compreendê-la como uma construção social 
que transcende a mera inexistência de enfermidades, abrangendo aspectos econômicos, polí-
ticos, culturais e históricos que influenciam sua compreensão e promoção e, logo, orienta a 
criação de estratégias que fundamentam melhores condições de viver, afirmando o direito à 
vida e à saúde. 

A pesquisa reforça a importância do combate à informação falsa e da adoção de medidas 
de informação embasadas na ciência como ação de saúde necessária nos serviços de saúde e 
nos pontos de atenção nos territórios, mas com liderança dos sistemas locais de saúde. Por 
outro lado, o debate e a validação de informações sobre a saúde que circulam nos territó-
rios necessitam de ampla mobilização da população e das entidades governamentais e não 
governamentais.
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